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O REARMAMENTO NAVAL ALEMÃO (1935) 
 

Winston Churchill 

 
 

Entretanto [...] o acto mais surpreendente que se podia imaginar foi cometido pelo 
governo britânico. O Almirantado estava, no mínimo parcialmente, na origem desta iniciativa. 
É sempre perigoso para os militares, marinheiros ou aviadores imiscuírem-se na política. 
Quando o fazem, entram num domínio onde os valores são completamente diferentes daqueles 
que lhes são familiares. Seguiam, naturalmente, tendências ou mesmo directivas do primeiro-
lorde e do gabinete, únicos responsáveis. Mas soprava, na altura, um vento muito favorável ao 
Almirantado. Havia algum tempo que se tinham estabelecido negociações entre os 
almirantados britânico e alemão a respeito das proporções a observar entre as duas esquadras. 
O tratado de Versalhes interditava aos alemães a construção de mais do que 4 couraçados de 
esquadra, cada um deles deslocando 10.000 toneladas, e de 6 cruzadores, igualmente de 10.000 
toneladas. O almirantado britânico havia descoberto, pouco tempo antes, que os dois últimos 
couraçados-de-bolso em construção, o Scharnhorst e o Gneisenau, tinham uma tonelagem 
superior à que era autorizada pelo tratado e de um tipo completamente diferente. De facto, 
revelavam-se como cruzadores de batalha ligeiros de 26.000 toneladas ou corsários de alto-
mar. 
 

 
Cruzador de batalha da classe Scharnhorst. 

 
Perante esta violação, impudente e abusiva, do tratado de paz, cuidadosamente 

preparada e tendo começado pelo menos dois anos antes (em 1933), o Almirantado considerou 
útil fazer um acordo naval anglo-alemão. O governo de Sua Majestade fez isto sem consultar a 
França, seu aliado, e sem informar a Sociedade das Nações. No preciso momento em que este 
mesmo governo apelava à Sociedade das Nações e se assegurava do concurso dos seus 
membros para protestar contra a violação por Hitler das cláusulas militares do tratado, 
empenhava-se num acordo particular para tornar caducas as cláusulas navais. 

A cláusula principal deste acordo era o compromisso aceite pela Alemanha de não fazer 
crescer a sua esquadra acima de um terço da esquadra britânica. Este compromisso agradava 
sobremaneira ao Almirantado, que o comparava com os dias anteriores à Grande Guerra, em 
que se contentava com uma relação de 16 para 10. Encantado com esta perspectiva, o governo 
britânico, aceitando as promessas da Alemanha pelo seu valor facial, prosseguiu as 
negociações, acordando-lhes o direito de construção de submarinos, direito esse que o tratado 
de paz explicitamente lhe havia negado. A Alemanha passava a poder construir submarinos na 
proporção de 60 % das forças submarinas britânicas, e elevar esta proporção aos 100 % no caso 
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de considerar que ocorriam circunstâncias excepcionais. Naturalmente, os Alemães 
comprometiam-se a nunca utilizar os seus submarinos contra os navios mercantes. Para que 
serviam, então? Porque, se as outras cláusulas do acordo fossem observadas, é claro que os 
submarinos não podiam influenciar a decisão no mar, em quanto respeitava apenas a navios de 
guerra. 

A limitação da esquadra alemã a um terço da esquadra britânica permitia à Alemanha 
executar um programa de construções capaz de fornecer aos estaleiros germânicos, 
funcionando a pleno rendimento, trabalho para pelo menos dez anos. Não havia, por 
conseguinte, na realidade, nem limitação nem restrição de qualquer espécie impostos à 
expansão militar alemã. A Alemanha podia levar a efeito essa construção à velocidade das suas 
capacidades. O contingente de navios que lhe era atribuído pelo governo britânico era, de facto, 
enorme, de tal modo considerável que ela não considerou dever concretizá-lo todo, em parte, 
sem dúvida, porque precisava de repartir os seus recursos em blindagem entre a Marinha e as 
unidades de carros. Tínhamos autorizado a Alemanha a construir 5 couraçados, 2 porta-aviões, 
21 cruzadores e 64 destroyers. Na verdade, tudo o que ela tinha concluído ou estava prestes a 
concluir, quando se iniciaram as hostilidades (1939), não ia além de 2 navios de linha, 11 
cruzadores, 25 destroyers e nenhum porta-aviões, ou seja, consideravelmente menos de metade 
do que lhe havíamos concedido com tanta benevolência. Ao concentrarem os seus recursos 
disponíveis nos cruzadores e nos torpedeiros, à custa dos couraçados, os Alemães teriam 
podido ficar numa posição mais vantajosa para uma guerra contra a Grã-Bretanha, em 1939 ou 
1940. Mas, sabemo-lo agora, Hitler tinha informado o almirante Ræder de que a guerra contra 
a Inglaterra não teria lugar, muito provavelmente, antes de 1944-45. O desenvolvimento da 
marinha alemã estava previsto, portanto, segundo um programa a longo prazo. Só para os 
submarinos é que os Alemães atingiram os limites extremos previstos no acordo. Assim que 
lograram ultrapassar a proporção de 60 %, logo invocaram a cláusula que autorizava alcançar 
os 100 %; e, no início da guerra, os submarinos construídos representavam efectivamente 57 % 
da nossa força de submarinos. 

Na concepção dos novos couraçados, a Alemanha gozava de outra vantagem: a de não 
ter sido parte no acordo naval de Washington nem na conferência de Londres. Sem mais 
demoras, colocou em estaleiro o Bismarck e o Tirpitz, e, enquanto a Grã-Bretanha, a França e 
os Estados Unidos estavam todos obrigados ao limite das 35.000 toneladas, os planos destes 
dois grandes navios foram estabelecidos para um deslocamento de 45.000 toneladas, o que, 
certamente, quando foram concluídos, fez deles os mais poderosos navios de esquadra do 
mundo. 

Este acordo constituía também, naquela ocasião, uma grande vantagem diplomática 
para Hitler. Dividia os Aliados, um dos quais passava uma esponja sobre as violações do 
tratado de Versalhes, e a Alemanha reencontrava para o seu rearmamento uma liberdade que 
era sancionada pelo acordo que celebrara com a Grã-Bretanha. O anúncio deste acordo 
assestava um novo golpe à Sociedade das Nações. A França, com efeito, tinha todo o direito de 
se queixar de que a autorização acordada para a construção de submarinos alemães 
comprometia os seus interesses essenciais. Mussolini via neste episódio a prova da má-fé da 
Grã-Bretanha relativamente aos seus aliados, e pensava que este país, desde que os seus 
próprios interesses navais estivessem salvaguardados, iria tão longe quanto possível nos seus 
arranjos com a Alemanha, sem se preocupar com os prejuízos causados às potências amigas, 
ameaçados pelo crescimento das forças terrestres germânicas. O que lhe parecia, da parte 
britânica, como uma política egoísta e cínica encorajava-o a acelerar a execução dos seus 
planos relativos à Abissínia. As potências escandinavas que, somente quinze dias antes, 
tinham, corajosamente, apoiado os protestos contra a introdução por Hitler do serviço militar 
obrigatório no Exército Alemão, descobriam, agora, que, nos bastidores, a Grã-Bretanha havia 
consentido que a marinha alemã, mesmo não representando mais do que um terço da britânica, 
se tornava, nos seus limites, dominadora do Báltico. 
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Os ministros ingleses deram grande destaque à oferta feita pela Alemanha de cooperar 
connosco para a supressão dos submarinos. Sendo certo que a condição prévia para esta 
decisão era o acordo de todos os outros países, hipótese de que não se antevia a mínima 
probabilidade de sucesso, como era bem sabido, a verdade é que os Alemães não arriscavam 
nada ao formularem esta oferta. O mesmo se poderia dizer quanto ao consentimento dos 
Alemães a restringirem a utilização dos submarinos de modo a subtrair à guerra submarina o 
seu carácter inumano. Como é que seria de supor que os Alemães, possuidores de uma grande 
frota submarina e vendo as suas mulheres e crianças famintas, devido ao bloqueio inglês, iam 
renunciar à utilização intensiva desta arma? Pela minha parte, classificava esta ideia de 
“cúmulo da credulidade”. 

Longe de constituir um passo na direcção do desarmamento, o acordo, se tivesse estado 
em vigor durante vários anos, teria inevitavelmente conduzido a uma aceleração, no mundo 
inteiro, da construção de navios de guerra. A marinha francesa, exceptuando os seus navios 
mais recentes, teria necessidade de renovar o seu material, o que teria repercussões em Itália. 
Quanto a nós, era evidente que teríamos de renovar a nossa frota, numa escala muito grande, 
para conservarmos a superioridade de três para um em navios modernos. É possível que a ideia 
de a marinha alemã ser um terço da britânica também se apresentasse ao nosso Almirantado na 
modalidade de a marinha britânica ser o triplo da alemã. Esta ideia talvez pudesse abrir 
caminho para uma razoável e mais do que necessária reconstrução da nossa esquadra. Mas 
onde estavam os homens de Estado? 

O acordo foi apresentado no Parlamento pelo primeiro-lorde do Almirantado, Sir 
Bolton Eyres-Monsell, em 21 de Junho de 1935. Quando foi submetido a discussão, condenei-
o na primeira ocasião, em 11 de Julho, e numa segunda, em 22: 

 
Não acredito que esta acção isolada da Grã-Bretanha possa ter servido a causa da paz. O seu 

contragolpe imediato é que a tonelagem da frota alemã se aproxima, a cada dia, de um valor que lhe 

dará o completo domínio do Báltico. Rapidamente, um dos obstáculos a uma guerra europeia terá 

progressivamente desaparecido. Quanto à nossa situação no Mediterrâneo, creio que nos esperam 

grandes dificuldades. Será preciso, certamente, contarmos com um grande aumento na construção de 

navios novos quando os Franceses tiverem de modernizar a sua esquadra para equilibrar o nível de 

construção alemã, e seguir-se-ão os Italianos. Posteriormente, e em consequência, seremos nós 

próprios forçados a reconstruir, de outro modo a nossa situação no Mediterrâneo ficará muito 

comprometida. Mas o pior de tudo são as repercussões sobre as nossas posições do outro lado do 

mundo: na China e no Extremo-Oriente. Que sorte inesperada é este acordo para o Japão! Reparem 

quais são as consequências. O primeiro-lorde disse: “Encarem os factos.” Quando este programa tiver 

sido executado, uma grande parte da frota estará fundeada no Mar do Norte. O que quer dizer que 

modificámos gravemente toda a situação no Extremo-Oriente em prejuízo dos Estados Unidos e da 

Grã-Bretanha, assim como da China... 

Lamento que, para tratar este problema da ressurreição do poderio naval alemão não 

tenhamos tido em consideração o concerto europeu, com muitas outras nações cujos temores foram 

despertados e cujo destino está ameaçado, tanto como o nosso, pelo enorme crescimento dos 

armamentos alemães. O que este desenvolvimento pode significar ninguém pode avaliar com 

exactidão. Vimos que a construção de navios poderosos, muito mais poderosos do que podíamos 

suspeitar, pôde ser executada sem o conhecimento do próprio Almirantado. Pudemos ver o que foi 

feito no domínio da aviação. Penso que, se conhecêssemos os valores das despesas da Alemanha para 

o exercício financeiro em curso, a Câmara e o país ficariam estupefactos e assustados pelas enormes 

despesas efectuadas neste país para os seus preparativos de guerra, os quais transformam esta 

poderosa nação, este poderoso império alemão, num arsenal praticamente no limiar da mobilização. 

 
Considero que é justo mencionar aqui o argumento contrário de que se serviu sir 

Samuel Hoare no primeiro discurso que pronunciou, como ministro dos Negócios Estrangeiros, 
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em 11 de Julho de 1935, em resposta a numerosas críticas formuladas na Grã-Bretanha e na 
Europa: 

 
O acordo naval anglo-germânico não é, de modo nenhum, um acordo egoísta. Sob nenhum 

pretexto teríamos podido concluir um acordo que não tivesse sido, aos nossos olhos, do interesse das 

outras potências navais. Nenhum motivo nos teria levado a assinar este acordo se não tivéssemos 

considerado que, longe de impedir um acordo geral, o iria favorecer. A questão do desarmamento 

naval foi sempre tratada separadamente do desarmamento das forças de terra e ar. O problema naval 

foi sempre tratado à parte, e foi sempre intenção das potências navais, tanto quanto sei, tratá-lo à 

parte. 

No entanto, além das razões jurídicas, o interesse da paz – que é o objectivo principal do 

governo britânico – pareceu-nos constituir um imperioso motivo para concluir este acordo. Os nossos 

especialistas navais aconselharam-nos a assiná-lo como sendo seguro para o Império Britânico. E nós 

vimos nele uma oportunidade, que talvez se não repetisse, de descartar uma das principais causas de 

fricção de antes da Grande Guerra. Casualmente, durante as conversações, o governo alemão fez esta 

importante declaração que, doravante, pela sua parte, eliminaria uma das causas que tornam a guerra 

tão terrível: a utilização sem restrições dos submarinos contra os navios mercantes. Em terceiro lugar, 

pareceu-nos, claramente, que se oferecia a ocasião para concluir um acordo que, no plano naval, era 

manifestamente favorável às outras potências marítimas, incluindo a França... Comparando à nossa 

marinha a marinha francesa, aproximadamente no seu nível actual, o acordo dá à França uma 

superioridade permanente de 43 % sobre a frota alemã, em vez de uma inferioridade à volta de 30 % 

de antes da guerra... Atrevo-me a acreditar, portanto, que assim que o mundo analisar os resultados 

com menos paixão, a maioria esmagadora das pessoas favoráveis à paz e à redução dos armamentos 

reconhecerão que o governo britânico não somente tomou uma atitude razoável como também seguiu 

a única via possível, nas actuais circunstâncias. 

 
O que nós fizemos, na realidade, foi autorizar a Alemanha a construir no extremo limite 

dos seus meios, durante os cinco ou seis anos que se iam seguir. 
 
 
In Winston Churchill, The Second World War 
 
 
Tradução de David Martelo, a partir da versão francesa da obra – Mémoires sur la deuxième 

Guerre Mondiale – Vol. I – L’Orage Approche – D’Une Guerre à l’autre – 1919-1939, Plon, 
Paris, 1948, pp. 137-142. – Março de 2018 

 
 
 


